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INDICAÇÃO  Nº  248,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Murilo Pomini Prado de Lima, aluno da  E.E. Profa. Fanny Altafim Maciel,  do Município de Macatuba. 

“PROJETO DE LEI Nº 77/2000

 

Dispõe sobre recolhimento para fins de elaboração de projetos de Preservação Ambiental.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Todas as empresas, em seus variados setores, deverão destinar em seus balancetes anuais 2% (dois por cento) de seus rendimentos para elaboração de projetos de preservação ambiental.

§ 1º - Pequenas e médias empresas também deverão apresentar o recolhimento de que trata este artigo.

§ 2º - Os recolhimentos deverão ser aplicados em projetos na área de abrangência das empresas.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Considerando o grande impacto da industrialização e uma economia cada vez mais globalizada, é que se propõe uma preocupação no que diz respeito à Preservação da Natureza, a qual sabemos que é de suma importância para a humanidade. E, como forma de conscientização e preservação, seria imprescindível, por parte das empresas, a realização de projetos que visem a conservação ambiental.

Diante disso, trata-se de imediato assegurar uma qualidade de vida melhor e participativa da nossa sociedade.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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